
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 164.810 - SP (2019/0091705-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 8A VARA DE EXECUÇÕES 

FISCAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

SUSCITADO : JUÍZO DA 32A VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO - SP  

INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : PRODOCTOR RX MARKETING FARMACEUTICO 

LTDA 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o JUÍZO 

FEDERAL DA 8A VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO e o JUÍZO DA 32A VARA DO 

TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. Em sede de execução fiscal. 

O Juízo laboral declinou da competência, sob o fundamento de que 

compete à Justiça Federal Comum apreciar execução fiscal de dívida ativa da União.

Por sua vez, o Juízo Suscitante suscitou o conflito fundamentado na EC 

45/2004, que deu nova redação ao art. 114, VII, da Constituição da República.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 68/70e, pela 

competência do Juízo Suscitado.

Feito breve relato, decido.

Inicialmente, acentuo que o conflito comporta conhecimento, porquanto se 

trata de controvérsia instaurada entre Juízes vinculados a Tribunais distintos, consoante o 

disposto no art. 105, I, d, da Constituição da República.

A Emenda Constitucional n. 45/2004 estabeleceu competir à Justiça do 

Trabalho conhecer das ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de 

Direito Público externo e da Administração Pública Direta e Indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Outrossim, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a Justiça 

Trabalhista é competente para processar e julgar as ações relativas às penalidades 

administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 

trabalho, como demonstram os julgados assim ementados:
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Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. MULTA 
TRABALHISTA. EXECUÇÃO FISCAL. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 45/04.
1. A partir da Emenda Constitucional nº 45, de 2004, cabe à Justiça do 
Trabalho processar e julgar "as ações relativas às penalidades 
administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização 
das relações de trabalho" (art. 114, VII, da CF/88), salvo se já houver 
sido proferida sentença de mérito na Justiça comum, quando então 
prevalecerá a competência recursal do tribunal respectivo.
2. "A nova orientação alcança os processos em trâmite pela Justiça 
comum estadual, desde que pendentes de julgamento de mérito. É dizer: 
as ações que tramitam perante a Justiça comum dos Estados, com 
sentença de mérito anterior à promulgação da EC 45/04, lá continuam 
até o trânsito em julgado e correspondente execução.
Quanto àquelas cujo mérito ainda não foi apreciado, hão de ser 
remetidas à Justiça do Trabalho, no estado em que se encontram, com 
total aproveitamento dos atos praticados até então" (CC 7.204-1/MG, 
Rel. Min. Carlos Brito, DJ de 09.12.05).
3. Na hipótese, não houve interposição de embargos do devedor, tendo-se 
tornado definitiva a execução antes da entrada em vigor das alterações 
engendradas pela EC 45/04.
4. As execuções fiscais ajuizadas antes da Emenda Constitucional 45/04 e 
que se tornaram definitivas, quer pela ausência de embargos do devedor, 
quer por ter-se consumado seu julgamento, devem ser processadas no 
Juízo Federal competente antes das alterações trazidas pela Emenda.
5. Decorrido o prazo de embargos ou julgados estes em definitivo, já não 
dispõe o executado de meio processual idôneo a alterar ou extinguir o 
título executivo, não havendo razão que justifique o deslocamento do feito 
à Justiça do Trabalho, com todos os custos inerentes a esse traslado.
6. Como nas execuções fiscais não há sentença de mérito propriamente 
dita, a decisão do Supremo, que fixa como marco temporal de incidência 
das novas regras de competência a prolação de sentença de mérito, deve 
ser adaptada para se entender possível a aplicação da Emenda somente 
às execuções ajuizadas posteriormente a 31 de dezembro de 2004 e, 
também, àquelas que, propostas anteriormente, não se tenham tornado 
definitivas pela ausência de embargos ou por ter sido consumado seu 
julgamento.
7. A decisão do Supremo foi adotada, basicamente, por razões de política 
judiciária, que também deve ser aplicada neste caso, evitando-se que 
execuções antigas e já devidamente aparelhadas na Justiça Federal 
sejam deslocadas desnecessariamente à Justiça do Trabalho.
8. Manutenção do decisum agravado, que fixou no Juízo Federal 
suscitado a competência para processar a execução fiscal.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 89.442/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/04/2008, DJe 05/05/2008)
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Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
FEDERAL E TRABALHISTA. EXECUÇÃO FISCAL MOVIDA 
PELA UNIÃO. MULTA TRABALHISTA APLICADA AO 
EMPREGADOR. EXEGESE DO ART. 114, VII, DA CARTA 
MAGNA DE 1988, ACRESCIDO PELA EMENTA 
CONSTITUCIONAL Nº 45/2004.
1. O inciso VII do art. 114, da Carta Magna de 1988, prevê a 
competência da Justiça Trabalhista para processar e julgar as ações 
relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores 
pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho.
2. Ressoa inequívoco que as alterações engendradas no texto 
constitucional foram no afã de transferir à justiça Trabalhista a 
competência para processar e julgar os litígios envolvendo multas 
trabalhistas, aplicadas por autoridade administrativa vinculada ao Poder 
Executivo (Ministério do Trabalho); de sorte que as execuções fiscais se 
incluem no termo "ação", utilizado pelo legislador de forma genérica.
3. Exegese induzida pela inequívoca inviabilidade da execução fiscal ser 
ajuizada na Justiça Federal e os respectivos embargos, que se constituem 
como "ação" autônoma, tramitarem na Justiça Trabalhista.
Precedentes: CC 57.291 - SP, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 
Primeira Seção, DJ de 01º de agosto de 2006; CC 57.291 - SP, Relator 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJ de 15 de maio 
de 2006; CC 45.607 - SP, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, 
Primeira Seção, DJ de 27 de março de 2006.
4. Conflito Negativo de Competência conhecido para declarar a 
competência do JUÍZO DA 82ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO - SP.
(CC 62.836/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/11/2006, DJ 18/12/2006, p. 285)

Isto posto, nos termos do artigo 955, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil, conheço do conflito e declaro competente o JUÍZO DA 32A VARA 

DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP - o Suscitado.

Comunique-se ao Juízo Suscitante e ao Juízo Suscitado.

Publique-se. Intimem-se.

Após as providências cabíveis, arquivem-se os autos.
 

  

Brasília (DF), 12 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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